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Em suma, a avaliação puramente quantitativa do scorecard da educação é agora mais positiva. Não
obstante, devemos voltar a sublinhar a necessidade de interpretar e entender criticamente as melhorias
observadas nos indicadores de insucesso escolar no ensino básico e secundário. Têm estas melhorias
reflexo concreto nos níveis de conhecimentos e qualificação dos jovens portugueses? Ou são o resultado
de critérios de avaliação menos exigentes? No segundo caso, terá sido uma opção errada num contexto
económico em que só a exigência do ensino poderá assegurar os níveis de qualificação necessários
para assegurar o crescimento económico e a coesão social. As próximas estatísticas e estudos internacionais
comparativos poderão dar um importante contributo para clarificar esta matéria.

Algumas iniciativas do governo (Ministério da Educação e Ministério da Ciência) durante a legislatura
apontam na direcção correcta, mas foram claramente insuficientes para a transformação necessária
neste domínio. Por outro lado, faltou capacidade verdadeiramente reformadora, essencialmente
porque: (1) houve falhas ou atrasos nos processos de implementação; (2) as medidas não foram
enquadradas previamente por uma visão estratégica das diferentes funções do papel do Estado; e (3)
não foi suficientemente promovida a autonomia das escolas e a responsabilização directa da gestão
das mesmas por parte das comunidades locais.

a) Reformas no modelo de governação das Escolas do ensino básico e secundário

Deve salientar-se como aspecto positivo da acção governativa o desenvolvimento de esforços determinados
no sentido de melhorar o modelo de gestão das escolas públicas do ensino básico e secundário. O
modelo proposto pretende dotar as escolas de maior autonomia, reforçar a sua liderança executiva e
promover a participação das famílias e das comunidades locais na sua direcção estratégica. No entanto,
sendo este o caminho correcto, os instrumentos de autonomia de gestão que oferece às escolas são
insuficientes. É essencial que sejam aprofundados para que a rede de escolas públicas possa melhorar
o seu desempenho. As limitações ainda impostas ao nível do recrutamento de docentes são um exemplo
claro disso.

De acordo com a informação disponível, há ainda um número muito pequeno de escolas com contratos
de autonomia celebrados e em vigor (22), o que mostra que a implementação no terreno está por
fazer. Até ao final de Maio deste ano, previa-se que 684 escolas ou agrupamentos teriam o processo
de avaliação externa concluído, o que representa 57,5% do universo. Sendo este processo um requisito
prévio à celebração do contrato de autonomia, também aqui se constata o atraso nesta área.

b) Reformas na definição da carreira e no modelo de avaliação de desempenho dos Professores

A transformação do nosso sistema educativo passa inevitavelmente por reforçar as competências dos
professores. Neste âmbito, o governo teve o mérito de iniciar reformas muito importantes, como por
exemplo as alterações ao nível do estatuto da carreira ou a introdução do novo sistema de avaliação
de desempenho. Foram reconhecidos princípios básicos, como a avaliação consequente de desempenho,
a consideração do mérito para remuneração e progressão de carreira, e a exigência no recrutamento
e formação contínua (técnica e pedagógica).
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No entanto, quer ao nível do conteúdo das iniciativas, quer ao nível da implementação no terreno,
notaram-se bastantes insuficiências. Por exemplo, o modelo de avaliação dos professores era demasiado
burocratizado e complexo e o processo de comunicação e gestão da mudança foi mal gerido, tornando
mais difícil quebrar as resistências de parte da classe e propiciando a contestação por parte dos sindicatos
e de forças partidárias. De acordo com a informação disponível, apenas 80 mil professores (cerca de
57% da população-alvo) entregaram os objectivos individuais, a primeira etapa do processo de avaliação
que deveria ter sido concluída no início do ano lectivo.

5) O caso do Programa Novas Oportunidades.

Esta foi uma das iniciativas mais emblemáticas do Governo na área da formação para esta legislatura.
Tendo em consideração a necessidade de aumentar o nível de qualificações dos nossos jovens e da
nossa população activa, esta iniciativa não pode deixar de ser considerada muito meritória, pelo seu
carácter inovador e por pretender recuperar um défice estrutural de competências da nossa população
activa (em 2001, existiam mais de 3,3 milhões de pessoas em Portugal entre os 25 e os 64 anos sem
o 9º ano de escolaridade). No entanto, e à luz dos dados disponíveis, as Novas Oportunidades
transformaram-se mais numa iniciativa de certificação de níveis de escolaridade do que de efectiva
formação (nomeadamente de adultos), reduzindo o seu impacto como factor de reforço da
produtividade da economia. Na verdade, e até ao momento, de acordo com os dados disponíveis
(ver quadro em anexo), o número de adultos com aproveitamento em cursos de formação está muito
abaixo do objectivo estabelecido. Mesmo ao nível da certificação, os resultados obtidos estão aquém
do pretendido, evidenciando, no entanto, um forte esforço por parte dos centros de certificação.
Note-se que não foi ainda publicada a informação necessária para confirmar a qualidade dessa
certificação.

4 Universidade do Porto, Universidade de Aveiro e ISCTE.

5 Foi introduzido um sistema de empréstimos para alunos do ensino superior, disponível em toda a banca, com garantia mútua
do Estado que actualmente abrange 6 500 estudantes.
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6) Reformas no Ensino Superior.

No domínio do ensino superior, as iniciativas mais relevantes empreendidas pelo governo podem ser
sumariadas da seguinte maneira:

a. Os avanços significativos na concretização do importante processo de Bolonha. É de sublinhar o forte
empenhamento do Ministério da Ciência na concretização do processo de Bolonha, em virtude da sua
importância não só para o reconhecimento da qualificação superior dos Portugueses no quadro europeu
e para a sua mobilidade, mas também para a diversificação da oferta de formação nas áreas tecnológicas.
Em Abril de 2009, Portugal foi avaliado positivamente nos 10 critérios considerados no relatório de
Bolonha Follow-UP Group.

b. O início de um esforço, ainda por aprofundar, ao nível da melhoria do modelo de governo das instituições.
Com a aprovação do novo regime jurídico das instituições do ensino superior, o actual executivo
pretendeu dar um passo concreto e positivo no início de reformas de fundo nos princípios de organização
e no modelo de governo das instituições de ensino. O novo regime assenta 1) na adopção de critérios
mais exigentes para as escolas, ao nível financeiro e ao nível da qualidade do corpo docente; 2) no
reforço da separação entre as universidades e os institutos politécnicos 3) na introdução do novo modelo
jurídico e institucional de fundação pública de direito privado que prevê mais autonomia e capacidade
de gestão; e 4) na reformulação dos órgãos de governo das escolas, impondo que no Conselho Geral
participem pelo menos 30% de membros da sociedade civil. Contudo, a aplicação prática destas
reformas é ainda muito incipiente. Por exemplo, apenas 3 instituições de ensino superior iniciaram
o processo de adopção do novo estatuto de “fundação”.4

c. Alguns avanços para responder à necessidade de avaliação externa e independente de cursos e instituições.
A aprovação da nova lei de avaliação das instituições do ensino superior, acompanhada do lançamento
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foram passos dados neste domínio. A
nova lei exige a necessidade de avaliação prévia externa e independente de cursos e escolas para a sua
acreditação e para a faculdade de atribuição de graus académicos. Não obstante, teria sido desejável
que a Agência de Avaliação tivesse sido criada fora da macro-estrutura do Ministério da Ciência.

d. A insuficiente evolução no sistema de financiamento do ensino superior. Neste campo, há a destacar:
1) a escassez de soluções, ou do impacto das mesmas, ao nível do financiamento público directo aos
alunos,5 o que permitiria promover a livre escolha e a justa concorrência entre o sector público e o
sector privado, elemento; 2) a ausência de progressão com significado ao nível da capacidade de auto-
financiamento das escolas, sintoma de geração insuficiente de novas fontes de receita por parte das
mesmas o que traduz também as suas dificuldades em desenvolver uma oferta de prestação de serviços
com valor acrescentado para a sociedade; e 3) a ausência de uma perspectiva clara de financiamento
a médio prazo que dificulta o planeamento das instituições.
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7) Observações finais acerca das reformas no ensino.

No quadro de uma sociedade de conhecimento, as políticas de educação e de formação revestem-se
da maior importância para assegurar uma verdadeira igualdade de oportunidades e também a
competitividade da economia. A situação do País encontra-se ainda muito aquém do desejado, como
as comparações internacionais mais recentes (OCDE/Eurostat e PISA) bem evidenciam, tanto em
termos das qualificações médias da nossa população activa como na convergência para as qualificações
médias da EU/OCDE:

1. No período 1995-2006, a percentagem da população adulta portuguesa entre 25-64 anos que
completou o ensino secundário evoluiu apenas de 21,9% para 27,6%, ou seja, uma progressão que
conseguiu ser inferior à efectuada pelos países da UE-15, embora estes partissem de patamares muito
superiores (de 55,5% para 66,7%);

2. No mesmo período temporal, a percentagem da população jovem portuguesa entre os 20-24 anos
com ensino secundário completo também não se aproximou da dos países da EU-15 - de 45,1% para
49,6% em Portugal o que compara com uma evolução de 69,2% para 75,2% na EU-15;

3. Os jovens portugueses apresentam fracos níveis de conhecimentos nos domínios da leitura, ciências
e matemática nos testes internacionais PISA, classificando-se sistematicamente nos últimos lugares
dos rankings nos anos de 2000, 2003 e 2006 (aguardam-se os resultados de 2009).

4. A redução da taxa de abandono escolar dos jovens entre os 18 e os 24 anos (36%) evoluiu de forma
pouco significativa, encontrando-se ainda muito longe dos valores médios europeus (15,3%)

Mesmo a evolução positiva ao nível das taxas de sucesso escolar nos últimos anos deverá ser confrontada
com as estatísticas internacionais, as quais permitirão avaliar se efectivamente se verificou uma melhoria
relativa do nível de qualificação dos portugueses no contexto internacional.

Por último, há que referir que os caminhos do futuro, também na educação e qualificação dos portugueses,
passam pela redefinição do papel do Estado no sentido da separação das funções do Ministério da Educação
enquanto empregador e gestor da rede pública de escolas, e por outro lado, enquanto agente
regulador/avaliador de todo o sistema educativo. A visão do Compromisso Portugal é de que compete
ao Estado essencialmente assumir-se como definidor das políticas de enquadramento do sector, devendo
promover tendencialmente a coexistência de projectos educativos autónomos, de natureza pública ou
privada. Competirá depois aos cidadãos escolher livremente o seu percurso educativo. Só assim se conseguirá
responsabilizar mais directamente os agentes educativos e as forças vivas locais, envolver mais directamente
os encarregados de educação e permitir uma maior diversidade de experiências de ensino. O Estado
assegurará sempre o cumprimento de um denominador comum dos conteúdos ministrados e das práticas
pedagógicas prosseguidas. Só com um modelo mais aberto, mais responsabilizante e mais concorrencial
será possível mobilizar a sociedade civil para um dos desígnios mais importantes de um país que pretenda
assegurar uma verdadeira igualdade de oportunidades aos seus cidadãos.



Eixo 3 - Poucos progressos no aumento da qualidade
de vida dos Portugueses num quadro sustentável de
desenvolvimento.

Na área do ambiente e ordenamento do território, o desempenho do Governo não foi notável.
Embora o Governo se tivesse proposto devolver ambição à política de Ambiente e Ordenamento
do Território, o cumprimento dos objectivos estabelecidos, nomeadamente a obtenção de níveis de
protecção ambiental e de qualidade de vida equivalentes aos europeus, ficou hipotecada devido à
drástica redução das verbas destinadas a investimentos na área do Ambiente e ao facto de se continuar
a não promover o envolvimento das autarquias e do sector privado como parceiros, designadamente
ao nível do sector das águas.

1) Ordenamento do Território.

No campo do Ordenamento do Território, apesar do esforço para uma simplificação de procedimentos
no Regime Jurídico do Ordenamento do Território, e da maior descentralização e responsabilização
municipal na gestão do território, faltam ainda reformas urgentes como a Lei de Solos. A necessidade
de continuar a “excepcionalizar” processos (PIN e PIN+) é reveladora da entropia ainda existente nos
processos normais, a qual penaliza severamente o empreendedorismo associado a projectos de pequena
e média dimensão.

Afigura-se, pois, como necessário rever a filosofia do ordenamento do território. Conviria passar da
actual estrutura rígida, baseada unicamente em planos para um modelo que facilite a actuação do
sector público e dos investidores. Para isso, seria importante rever grande parte das regras (legislação)
e concentrá-las num Código e em manuais de procedimentos. Mais importante ainda, seria estabelecer
mecanismos de certificação das empresas, de modo a diminuir os tempos de apreciação e aprovação
dos processos. Finalmente, há que referir que o Observatório do Ordenamento do Território e do
Urbanismo, criado em 2007 e que poderia auxiliar esta simplificação, ainda não está em funcionamento.

Os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) do Alentejo, do Centro e do Norte, que
deveriam ter sido terminados em 2007, e a alteração do PROT-AML estão a ser elaborados em ritmo
acelerado, numa tentativa de os fazer aprovar ainda durante esta legislatura. Não será assim possível
conseguir uma coordenação adequada entre as várias equipas envolvidas na sua elaboração, nem uma
maturação cuidada por parte das autarquias abrangidas e dos principais agentes da sociedade civil e
do sector privado. A desejável articulação das estratégias de desenvolvimento regional com as estratégias
de desenvolvimento local e sectorial ficará comprometida.

Ao nível do Litoral, foi finalmente apresentada a consulta pública a Estratégia Nacional de Gestão
Integrada das Zonas Costeiras, mas continua a ser descurada a problemática da erosão costeira e a
monitorização das zonas de risco, identificadas desde 1999.
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2) Desenvolvimento sustentável.

Já no que respeita às cinco áreas declaradas como decisivas para um Desenvolvimento Sustentável,
merece referência o Sector da Energia, onde é patente a dificuldade de concretização das reformas,
em especial a da liberalização dos mercados energéticos e a efectiva introdução de concorrência. A
este respeito, são particularmente insatisfatórias as situações nos mercados eléctrico (forte posição
dominante de um operador ) e do gás natural (somatório de posições dominantes regionais de duas
operadoras). No entanto, há que salientar o sucesso que para a política energética representou o
aumento significativo do contributo de fontes de energias renováveis no total da energia consumida.
De facto, o peso das energias renováveis subiu de 28% do total da energia consumida em 2004 para
43% em 2008, estando já muito próximo do objectivo estabelecido para 2010 de 45%. Esta evolução
é muito importante, pois permite reduzir significativamente a nossa dependência energética relativamente
ao exterior, bem como contribuir para um mix energético ambientalmente mais favorável, reduzindo
a emissão de gases poluentes. Teria sido, no entanto, importante promover um debate mais aberto e
transparente sobre os custos das energias renováveis em comparação com as fontes tradicionais de
energia, de forma a deixar clara para todos a relação custo/benefício subjacente a esta opção.

Entretanto, em termos de eficiência energética (medida como a quantidade de energia necessária para
produzir uma unidade de riqueza), o panorama continuou a agravar-se. De facto, o consumo de
electricidade em 2008 voltou a crescer mais que o PIB apesar da crise financeira mundial e do aumento
dos custos da energia primária (ver scorecard).

Peso da produção de energias renováveis no consumo de electricidade
Metas para 2010 (%)

Também a execução do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER) apresenta
um enorme atraso: neste momento, que deveria ser o terceiro ano de aplicação, das 18 medidas que
o compõem, 10 não estão regulamentadas e 4 apenas parcialmente o estão, verificando-se também
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Eixo 4 - Insucesso das reformas estruturantes na área da justiça,
não permitindo elevar a qualidade da democracia.

No que diz respeito à área da justiça, os principais aspectos que merecem ser referidos relativamente
à acção governativa podem ser descritos da seguinte forma:

1) Eliminação da burocracia e dos actos inúteis.

A maior marca deixada por este Governo reside no grande esforço de eliminação da burocracia e dos
actos inúteis. As certidões de registo comercial on line (permitindo a consulta via internet de todos os
actos de relevo relativos a uma sociedade); a empresa na hora (com a criação de sociedades em poucas
horas); a desformalização de muitos actos antes obrigatórios; o Cartão Único do Cidadão; o procedimento
especial de transmissão, oneração e registo de imóveis denominado Casa Pronta, visando a eliminação
de formalidades dispensáveis nos processos de transmissão e oneração de imóveis - foram algumas
das medidas que muito contribuíram para tornar mais fácil a vida dos cidadãos e dos advogados.

No domínio da Justiça, há a salientar o projecto CITIUS que permite a consulta “on line” em ambiente
web de processos judiciais e o envio e notificação de peças processuais, evitando deslocações ou despesas
com portes de correio.

2) Meios alternativos de resolução de litígios.

Na área dos meios alternativos de resolução de litígios, o avanço ficou aquém das expectativas. Na
verdade, apesar de terem sido criados alguns novos Julgados de Paz não se avançou muito mais. Uma
das medidas mais importantes anunciadas - a revisão da Lei da Arbitragem - acabou por não se
concretizar, pese embora se encontrar elaborado, ao que se sabe, um anteprojecto de revisão da Lei
com assinaláveis melhorias face à situação actual. Também não foi criada uma lei regulando a Mediação,
nem foram tomadas quaisquer medidas de incentivo ao recurso destes meios por parte das empresas.

grandes demoras ao nível da apreciação de candidaturas. É assim manifesta a incapacidade da
Autoridade de Gestão do PRODER em operacionalizar de uma forma eficaz o modelo que idealizou.

Já ao nível das pescas, mantém-se o investimento centrado sobretudo na redução do esforço de pesca,
em detrimento do papel do mercado na procura de formas de valorização essenciais para a
competitividade do sector no actual contexto internacional.

Na área do Mar, foi apresentada a proposta de extensão da plataforma continental, o que é positivo
e deu-se início a algumas das medidas propostas na Estratégia Nacional para o Mar, designadamente
ao Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo sem que, no entanto, os orçamentos dos ministérios
e instituições envolvidos tenham passado a contemplar as verbas necessárias à execução dessas medidas.
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3) Desjudicialização.

Relativamente à desjudicialização, foram tomadas algumas medidas, mas tal esforço, que é louvável
e vai no caminho certo, não logrou aliviar significativamente o congestionamento dos Tribunais.
Segundo estatísticas recentemente publicadas pelo Ministério da Justiça, o número de pendências
global terá baixado. Mas uma vez que o estudo não discrimina, nem detalha as áreas em que isso
aconteceu, não é possível avaliar se essa diminuição se deveu a uma maior eficiência processual, ou
se é simplesmente consequência das referidas medidas de desjudicialização, isto é, da retirada de acções
do sistema judicial.

Variação da pendência 2004-2008

A confirmar isto mesmo pode referir-se o completo bloqueio em que se encontram os Tribunais de
Comércio ou os Juízos de Execução A ideia que existe nos meios jurídicos é de que a resolução dos
processos mais complexos continua a ser demasiado lenta e muitas vezes deficiente no que diz respeito
à qualidade técnica. A par disto, persiste uma desequilibrada afectação de meios, ou seja Tribunais
fortemente congestionados coabitando com outros com muito pouco serviço

4) Qualificação da resposta judicial.

Na área específica da qualificação da resposta judicial não se verificaram grandes progressos. As
poucas reformas de fundo são ainda muito recentes para se fazer um juízo sobre o seu funcionamento.
Por exemplo, a nova reforma da acção executiva entrou em vigor em 1 de Abril de 2009. Quanto ao
novo mapa judiciário, outra medida emblemática anunciada, encontra-se em fase experimental e
apenas em 1 de Setembro de 2010 entrará em vigor em todo o território nacional. Pouco foi feito
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quanto à revisão dos principais diplomas processuais, ou seja, a simplificação do processo civil e do
processo penal de molde a termos processos com menos formalismo, mais ágeis e mais rápidos. Além
disso,  continua a verificar-se a afectação dos Juízes a muitas tarefas administrativas e de gestão, para
as quais não estão preparados, o que provoca ineficiências de gestão e desfocaliza-os das suas tarefas
mais importantes.

Por tudo isto, os processos arrastam-se à espera de decisões que vêm tarde e muitas vezes de eficácia
quase nula.

5) Carreira e avaliação dos magistrados.

Continua por concretizar a anunciada reforma da carreira das magistraturas, seja no respectivo
conteúdo, seja na especialização e formação (muito embora o novo mapa judiciário preveja medidas
nesse sentido). Esta omissão tem um efeito muito relevante na qualidade das decisões, uma vez que,
não havendo formação específica, é difícil melhorar os níveis de serviço.

Continua também por alterar o sistema de avaliação dos magistrados, o qual se mantém fortemente
corporativo, e não se tendo concretizado a maior abertura prevista das magistraturas a outras profissões
jurídicas, continuando a ser quase monopólio dos magistrados de carreira. Esta era uma das medidas
previstas no Pacto da Justiça de 2007 e justamente considerada uma das mais importantes. Desta sorte,
a descorporativização das magistraturas foi um objectivo não alcançado.

6) Balanço da governação na área da justiça.

Assim, e numa área tão importante como é a da Justiça, uma análise objectiva leva à convicção de que,
à excepção da área da desburocratização, as reformas ficaram além do necessário, e que pouco mudou
de substancial. Valha a verdade que esta é também uma área em que as corporações são fortes e
conservadoras e, por isso, pouco abertas à mudança.

Pode, por isso, concluir-se que a qualidade da nossa Democracia não saiu melhorada nesta área tão
sensível. A isto acresce que, em épocas de crise, como a actual, as disfunções acentuam-se, gerando
uma sensação generalizada de que a Justiça não resolve, de um modo geral, os problemas do cidadão
e não contribui para o tão necessário reforço da competitividade do país.
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1) Da crise do “subprime” à crise financeira.

A crise do crédito subprime teve, na sua origem, uma forte expansão da liquidez a nível global (no
início da presente década), associada à persistência de um ambiente de juros extremamente baixos
durante um período prolongado de tempo.

A subida gradual dos juros a partir de meados de 2004 acabou por se traduzir - de uma forma mais
evidente a partir do 2º trimestre de 2007 - numa desaceleração e posterior queda dos preços da
habitação e, por arrastamento, num aumento do incumprimento do crédito. Foi então que se gerou
uma grande ansiedade acerca do valor do crédito titulado que havia sido disperso pelo sistema
financeiro, bem como acerca da saúde das instituições com exposição a esses produtos de crédito.
Essa ansiedade provocou uma escassez de liquidez e um agravamento dos custos de funding nos
mercados de capitais.

Em Setembro de 2008, a crise entrou numa fase bem mais difícil e perigosa, a partir da falência do
Banco de Investimentos Lehman Brothers. Este acontecimento aumentou significativamente os riscos
sistémicos no sector financeiro. A relutância à exposição entre instituições financeiras que caracterizara
o período anterior (desde o Verão de 2007) transformou-se numa aversão extrema a essa exposição,
a qual resultou numa secagem total de liquidez nos mercados monetário e de crédito.

Nesta fase, a crise do crédito subprime tornou-se numa verdadeira crise de confiança, afectando
potencialmente todas as instituições financeiras em todas as economias. A secagem de liquidez no
sistema financeiro repercutiu-se num forte travão no crédito e, posteriormente, numa queda da
actividade económica.

2) Da crise financeira à crise económica: os impactos na economia
portuguesa.

As instituições financeiras portuguesas não apresentavam nenhuma exposição significativa ao crédito
subprime e, como tal, não foram afectadas directamente, num primeiro momento, pela sua

IV. O Governo perante a crise
internacional (2008-2009)
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desvalorização. Para além disso, e ao contrário das economias que sofreram o primeiro embate da
crise (como os Estados Unidos, o Reino Unido ou a Espanha), Portugal não tinha uma tão grande
dependência da construção, da habitação ou do consumo como motores do seu crescimento.

Contudo, e independentemente destes factores, a economia portuguesa não deixou de sofrer, e de
uma forma clara, os impactos indirectos da crise financeira, especialmente a partir da segunda
metade de 2008.

Isto aconteceu, sobretudo, devido a uma forte desaceleração da procura externa. De facto, o
congelamento da liquidez e a forte deterioração da confiança resultaram no recuo significativo da
procura na generalidade das economias, o que provocou o colapso dos fluxos de comércio internacional
e de investimento.

Assim, o crescimento homólogo das exportações portuguesas caiu de 1%, no 3º trimestre de 2008,
para -8,8% no 4º trimestre. E a formação bruta de capital fixo, cuja variação homóloga havia já
caído de 4,4% para -0,3% no 3º trimestre, registou uma queda de 7,6% face ao último trimestre de
2007.

Mas os factores que explicam a exposição, ou vulnerabilidade, da economia portuguesa à crise
financeira são, sobretudo, factores estruturais. Acima de tudo, a economia portuguesa mostra ainda
uma adaptação insuficiente às exigências da nova economia global (marcada por uma maior
integração, maior concorrência, mudanças constantes dos factores competitivos, necessidade contínua
de inovação, etc.). A baixa criação de valor, que resulta sobretudo de um crescimento insuficiente
da produtividade e de uma reduzida competitividade externa, limita a capacidade do rendimento
gerado internamente de suportar as necessidades de investimento e consumo, o que provoca um
aumento sustentado do endividamento - quer das empresas e famílias junto do sistema financeiro,
quer da economia como um todo face ao exterior.

Como a crise actual tem, como características centrais, a redução global da liquidez, o escrutínio
mais apertado do risco e a adopção de critérios de financiamento mais restritivos, uma economia
como a portuguesa, que apresenta elevadas necessidades de financiamento externo, teria forçosamente
de ser penalizada. É neste contexto que se insere a decisão da agência de rating S&P, já em Janeiro
de 2009, de rever em baixa a notação de risco da economia portuguesa, de AA- para A+. Os
argumentos apresentados pela agência foram os seguintes:

“Portugal enfrenta desafios cada vez mais difíceis à medida que procura melhorar a competitividade
e aumentar níveis de crescimento persistentemente baixos. Isto, em conjunto com um elevado peso
da dívida pública, leva-nos a acreditar que é pouco provável que Portugal consiga as melhorias
estruturais necessárias para se manter no grupo dos países AA. (…) Adicionalmente, acreditamos
que os esforços para aumentar o crescimento potencial, incluindo medidas para melhorar a educação
e a inovação e para contrariar a perda de quota de mercado das exportações observada nos últimos
anos, estão a gerar resultados apenas limitados. Consequentemente, não esperamos no médio prazo
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nenhuma melhoria substancial na produtividade ou, mesmo, na taxa de crescimento potencial de
longo prazo (…) Entretanto, o elevado défice da balança corrente evidencia o excesso de consumo
sobre a produção em Portugal. A qualidade de membro da União Económica e Monetária protege
Portugal de crises cambiais, mas não protege de outras pressões externas, particularmente em função
dos elevados desequilíbrios externos acumulados.”

A avaliação da S&P acentua as preocupações com as fragilidades estruturais da economia portuguesa,
em particular a aparente dificuldade de acelerar a produtividade, melhorar a competitividade e
reduzir o desequilíbrio entre consumo e rendimento. Em suma, a maior vulnerabilidade da economia
portuguesa e os impactos sofridos com a presente crise estão, em grande medida, associados a estas
insuficiências estruturais.

De uma forma necessariamente resumida, os impactos da crise financeira na economia portuguesa
surgiram da seguinte forma:

- As instituições financeiras portuguesas viram dificultado o acesso ao financiamento nos mercados
de capitais, quer pela escassez de fundos, quer pelo aumento significativo dos spreads a que passam
a estar sujeitas.

- As crescentes preocupações orçamentais e financeiras em relação a algumas economias europeias (não
apenas emergentes mas também da Zona Euro, como a Irlanda, Grécia ou Espanha) levaram o mercado
a procurar valorizar mais a diferenciação entre os melhores e os piores riscos. Neste contexto, a economia
portuguesa foi penalizada por fazer parte da Europa do Sul, por apresentar necessidades de financiamento
externo sistematicamente elevadas e por sofrer de uma forte rigidez estrutural que dificulta uma resposta
mais eficaz à crise. Aumentaram os spreads da dívida pública, reforçando a maior restritividade das
condições de financiamento enfrentadas pelas instituições e empresas portuguesas.

Evolução dos Spreads de Obrigações Governamentais a 10 anos
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- Perante um aumento significativo dos custos de funding e perante um aumento dos sinais e dos
riscos de incumprimento, as instituições financeiras subiram o prémio de risco no financiamento
dos seus clientes e assumiram critérios de concessão de crédito mais restritivos. Desaceleração no
crédito ao sector privado não financeiro, em particular às famílias e em menor grau às empresas.

- As ondas de choque do “pico” da crise financeira (Setembro-Outubro de 2008) começaram a fazer
sentir-se na actividade real, através do adiamento de decisões de investimento e de consumo, de
expectativas de contracção da procura, do aumento de desemprego, etc.

- Em Portugal, este contexto traduziu-se numa quebra homóloga nas exportações de 8,8% no 4º
trimestre de 2008. Perante as expectativas de recuo da procura, observam-se impactos negativos no
investimento (quebra homóloga de 7,6% no 4º trimestre de 2008). O PIB caiu 2% no mesmo período.

- Tendência de aumento do desemprego a partir do 2º semestre de 2008 (subida de 7,3% para 7,8%
da população activa entre o 2º e o 4º trimestres; subida adicional para 8,9% no 1º trimestre de 2009).

- As descidas das taxas de juro e da inflação para mínimos históricos suportaram o rendimento disponível
e o poder de compra das famílias e dos trabalhadores empregados. Mas a maior aversão ao risco, associada
ao receio de perder o emprego e, em geral, a um ciclo de notícias extremamente negativo, resultaram
numa prudência acrescida nas decisões de procura, traduzidas num aumento da poupança e quebra,
ainda que relativamente moderada, do consumo (o consumo caiu, sobretudo, ao nível dos bens duradouros).

- Primeiros impactos sobre as contas públicas sentidos nos meses finais de 2008 e no início de 2009,
sobretudo com uma forte quebra das receitas dos impostos indirectos. Em Dezembro, a variação
homóloga das receitas dos impostos indirectos tinha caído 3,9%.6

Desta breve análise, devem ser realçadas duas ideias. Em primeiro lugar, os impactos negativos mais
explícitos da crise financeira global na economia portuguesa são sentidos a partir do 4º trimestre de 2008.
Em segundo lugar, o comportamento das principais variáveis económicas até ao 4º trimestre de 2008
revela uma evolução ainda insuficiente da economia portuguesa no que diz respeito à produtividade, à
competitividade, ao equilíbrio das contas externas, ao crescimento potencial e à convergência com o
rendimento médio da União Europeia. A título de exemplo, refira-se que o défice externo se estimava
em cerca de 9,5% do PIB no final do 3º trimestre de 2008 - um valor já bastante elevado.

Em suma, a crise mundial iniciada em meados de 2007 só veio tornar mais evidentes as
vulnerabilidades estruturais de que a economia portuguesa padece.

3) A reacção do governo à crise.

A crise petrolífera de Junho levou Sócrates a admitir, em entrevista à RTP, que tinha sido uma
surpresa (“esperava que 2008 e 2009 fossem anos de convergência”). Mas explicou que a crise viera

6 No final de Abril de 2009, registavam-se já quedas de 16,2% nas receitas dos impostos directos e de 20,7% nas receitas dos impostos indirectos.
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de fora e que “em tudo o que dependia do Governo, tivemos bons resultados”. (Diário de Notícias,
3 de Julho de 2008). Esta ideia seria mantida perante a crise financeira de Setembro, acrescentada
da ideia de que o seu impacto em Portugal seria mais reduzido do que noutros países.

O primeiro efeito da crise financeira de Setembro de 2008 no Governo foi ideológico, levando a
uma nova ênfase na acção do Estado e no investimento público. A 25 de Outubro, o Primeiro-
ministro declarou ao Diário de Notícias:

“É muito importante dizer isto: nestas alturas de grandes dificuldades económicas, de crise financeira
internacional com consequências nas economias nacionais, este é o momento para agir, para o
Estado avançar. Estes são tempos difíceis que exigem que se faça alguma coisa, e não que se desista
de fazer. Este é o momento para o Estado se afirmar e dar um primeiro sinal de quem quer contrariar
essa situação económica. É por isso que se havia razões para não desistirmos daquilo que é a
modernização infra-estrutural do nosso país, agora muito menos razões há. Pelo contrário, há mais
razões económicas para que todas as obras públicas de modernização infra-estrutural do nosso país
se façam, porque não servirão apenas para melhorar a competitividade do País mas servirão também
para no curto prazo garantir que mais gente tem emprego e que mais empresas têm condições para
se afirmar na economia.”

Mais à frente, acrescentou:

“Isto que aconteceu é o Waterloo daqueles que sempre acharam que o Estado não devia fazer nada
nem devia intervir, que sempre viram em qualquer supervisão, ou em qualquer regulação, apenas
o aumento dos custos administrativos. Esses perderam, porque o que aconteceu foi também a derrota
de uma ideologia. E nas lições a tirar, também teremos de nos livrar dessa ideologia.”

A moção política PS: A Força da Mudança, apresentada por José Sócrates ao XVI Congresso do
Partido Socialista, reunido em Espinho, a 27 de Fevereiro de 2009 descreve com pormenor as
políticas adoptadas para contrariar a crise:

“Para além das mudanças estruturais que a presente crise sem dúvida alguma reclama, em particular
ao nível do reforço da regulação dos sistemas financeiros e da globalização, impõe-se no imediato
uma intervenção forte dos Estados para contrariar os efeitos da crise, recuperar a confiança,
impulsionar o crescimento económico e, sobretudo, defender o emprego. O Governo do PS agiu
com celeridade e determinação, mobilizando as disponibilidades orçamentais conquistadas com o
processo de consolidação orçamental e assumindo quatro prioridades na resposta à crise.

Em primeiro lugar, estabilizar o sistema financeiro e promover o acesso ao crédito por parte das
empresas e das famílias (...) Por isso, o Governo declarou a garantia pública de todos os depósitos
e foi o primeiro a anunciar um sistema de garantias públicas para o crédito interbancário, no valor
de 20 mil milhões de euros, medida que seria depois adoptada, de modo coordenado, no plano
europeu, contribuindo decisivamente para desencadear, finalmente, o processo de descida da Taxa



45JULHO 2009

O Estado da Governação

Euribor. (...) E foi neste quadro estratégico que o Governo não hesitou em tomar uma medida
drástica, prevenindo graves riscos sistémicos: nacionalizou, pela primeira vez em trinta anos, um
banco privado, o BPN, para além de ter apoiado a operação financeira que se destinou a garantir
os depósitos, e só os depósitos, do BPP.

Em segundo lugar, apoiar as empresas e o emprego - Consciente de que a crise financeira foi para
as empresas, antes de mais, uma crise de crédito, o Governo disponibilizou novas e sucessivas linhas
de crédito, especialmente dirigidas às pequenas e médias empresas, bem como seguros de crédito
à exportação. Por outro lado, foram tomadas medidas para antecipar o acesso aos fundos comunitários
do QREN e processar o pagamento das dívidas do Estado, das Regiões Autónomas e das Autarquias.
Importantes medidas foram tomadas também na área fiscal: depois de termos reduzido em 1% a
taxa do IVA e de termos vindo a reduzir o prazo de reembolso do IVA, permitimos a autoliquidação
do IVA nos serviços prestados ao Estado de valor superior a 5 mil euros, baixámos para metade o
IRC pago pelas PME, aumentámos o crédito fiscal ao investimento, reduzimos o pagamento por
conta e o pagamento especial por conta e baixámos a Taxa Social Única para as empresas que
tenham trabalhadores contratados sem termo e para as micro e pequenas empresas que garantam
a manutenção dos postos de trabalho dos trabalhadores com mais de 45 anos. O Governo interveio,
também, para, nesta conjuntura difícil, ajudar a salvar empregos em sectores estratégicos e em
empresas economicamente sólidas e com perspectivas de sustentabilidade. Foi assim no sector
automóvel, na Quimonda, nas Minas de Aljustrel e em diversas outras situações. Criámos, ainda,
um plano excepcional de apoio à manutenção de 20 mil empregos e à formação profissional em
situações de redução extraordinária da actividade das empresas, decidimos aumentar em 12 mil o
número de estágios profissionais para jovens e apoiar com 2 mil euros cada contratação sem termo
de 20 mil jovens desempregados ou que estejam à procura do 1° emprego. Decidimos, igualmente,
entre outras medidas, apoiar a integração de 30 mil desempregados em instituições sociais não
lucrativas. O emprego esteve sempre no centro da nossa resposta à crise internacional.

Em terceiro lugar, reforçar o investimento público - Num contexto de recessão global desfavorável
às exportações e de falta de confiança para o investimento das empresas e para o consumo das
famílias (não obstante a baixa dos preços e os estímulos fiscais), o relançamento da economia e a
promoção do emprego depende, fundamentalmente, do reforço e da aceleração do investimento
público. Foi essa a lição da resposta keynesiana à Grande Depressão, é essa a estratégia recomendada
pelos mais reputados economistas, como o Prémio Nobel Paul Krugman, e é esse o caminho que
tem sido seguido na Europa e em todos os países desenvolvidos. Contra aqueles que, à direita, por
puro preconceito ideológico, propõem um corte brutal no investimento público e preferem a
atitude resignada de nada fazer, o PS dá uma resposta clara: o investimento público é necessário
e é urgente. Um investimento, naturalmente, selectivo, dirigido a áreas relevantes de desenvolvimento
estratégico. E por isso o Governo definiu um conjunto de áreas prioritárias: a modernização das
escolas, os equipamentos de saúde, a energia, a infra-estrutura tecnológica e certos domínios da
actividade económica, como o sector exportador e a agricultura. A estes investimentos adicionais
juntam-se, assim, aqueles que já estavam previstos, incluindo os que têm outro horizonte e outro
calendário, como é o caso da modernização das infra-estruturas rodoviárias, ferroviárias e
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aeroportuárias. De facto, a evolução da crise exige que se privilegiem os projectos que possam ter
rápida concretização, já em 2009 e 2010. A rapidez da resposta faz parte da solução.

Em quarto lugar, apoiar as famílias e reforçar a protecção social - Neste momento de dificuldades,
impõe-se uma atenção especial a quem mais precisa. Foi essa uma das principais linhas de resposta
do Governo a esta crise. Para além das medidas sociais em curso, em especial de combate à pobreza
entre os idosos e de apoio à família, e não obstante as críticas do PSD, mantivemos o aumento do
salário mínimo para os 450 euros, aumentámos em 2,9% os salários da função pública, alargámos
a duração do subsídio social de desemprego, instituímos o 13° mês do abono de família, aumentámos
substancialmente as deduções fiscais em IRS dos juros da habitação, prorrogámos o prazo de isenção
e reduzimos as taxas do IMI, e reforçámos em 100 milhões de euros o financiamento do Estado ao
apoio social prestado pelas IPSS.”

4) Avaliação das respostas do Governo à crise.

O Governo português demorou a reconhecer os sinais crescentes de abrandamento da actividade
real e a reagir a esses sinais. O enquadramento macro-económico ao Orçamento do Estado para
2009, preparado já em Outubro de 2008, admitia ainda crescimentos do PIB de 0,8% nesse ano e
de 0,6% em 2009. E a actualização das previsões levada a cabo em Janeiro de 2009 estimava uma
queda do PIB de 0,8% para 2009 (e um crescimento de 0,3% em 2008).

É compreensível que, por motivos de gestão de expectativas, o Governo procurasse evitar um
discurso demasiado pessimista. Mas esta opção envolve sempre um risco elevado, em particular no
contexto de uma crise económica e financeira que, previsivelmente, poderia atingir uma dimensão
sem paralelo nas últimas décadas: o risco de as respostas da política económica não anteciparem e
não contrariarem adequada e atempadamente os impactos dessa crise.

As respostas da política económica por parte do Governo dividem-se em duas áreas: por um lado,
a estabilização financeira e, por outro, a protecção e o estímulo à actividade económica.

No primeiro caso, foi apresentada a Iniciativa de Reforço da Estabilidade Financeira, na qual se
destacam as seguintes medidas: (i) o reforço da garantia dos depósitos, de 25 mil euros para 100 mil
euros por depositante e por banco; (ii) a disponibilização de um montante até 20 mil milhões de
euros para prestação de garantias do Estado à emissão de dívida de médio e longo prazo das
instituições financeiras (tendo, até final de Maio de 2009, sido prestadas garantias a cinco instituições,
num montante próximo de 4,4 mil milhões de euros); (iii) a disponibilização de um montante até
4 mil milhões de euros para eventual apoio ao reforço dos rácios de capital das instituições financeiras.

Ao nível do estímulo à actividade económica, destaca-se a apresentação, em Dezembro de 2008, e em
coordenação com a Comissão Europeia e com os outros Estados-membros da União Europeia, da
Iniciativa para o Investimento e o Emprego (posteriormente aprovada através da Lei 10/2009 de 10
de Março), que inclui cinco grupos de medidas, ou objectivos.
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1º - A reabilitação e modernização do parque escolar, envolvendo um montante de investimento,
em 2009, até 700 milhões de euros.

2º - A promoção das energias renováveis, da eficiência energética e das redes de transporte de
energia.

3º - A modernização de infra-estruturas tecnológicas, em particular ao nível das chamadas redes
de banda larga de nova geração.

4º - Apoio especial à actividade económica, às PMEs e às exportações (para além da criação de um
escalão geral de taxa reduzida de IRC, de 12,5% até 12 500 euros de matéria colectável, e uma
redução do pagamento por conta para o mesmo universo de empresas). É de salientar também o
apoio às pequenas e médias empresas através das linhas de crédito com taxas de juro bonificadas -
PME Investe I, II, III e IV, num montante global de 3,75 mil milhões de euros.

5º - Apoio ao emprego e o reforço da protecção social. Concretamente, este objectivo envolve, entre
outras medidas: a redução temporária (apenas em 2009) das contribuições para a segurança social
a cargo do empregador, em micro e pequenas empresas, para trabalhadores com mais de 45 anos;
a criação adicional de 12 mil estágios profissionais para jovens licenciados em áreas de “baixa
empregabilidade”; o apoio de 2 mil euros e isenção, por dois anos, de contribuições para a segurança
social, na contratação de trabalhadores com idades até 30 anos; a redução em 50% da contribuição
para a segurança social na contratação a termo de desempregados com mais de 55 anos; e o
prolongamento temporário (apenas em 2009) do subsídio social de desemprego, por um período
adicional de 6 meses.

Em paralelo com as medidas mais transversais da Iniciativa para o Investimento e o Emprego, o
Governo desenvolveu também alguns programas de apoio sectoriais, focados em determinadas
áreas e actividades específicas da economia portuguesa, nomeadamente para o sector automóvel.

Ao nível dos apoios específicos às famílias, destacam-se os apoios aos desempregados com créditos
à habitação própria e permanente, que passam pela criação de uma linha de crédito (em protocolo
com diversas instituições financeiras) que permite a redução da prestação mensal em 50% durante
um período de 24 meses.

A avaliação destas medidas de combate à crise tomadas pelo Governo deve estar, necessariamente,
ligada à natureza particular da crise e ao contexto específico em que a economia portuguesa enfrenta
essa crise. Logo à partida, e como foi referido, esta começou por ser uma crise de liquidez, evoluindo
depois para uma crise de solvabilidade e de falta de confiança no sistema financeiro, que se traduziu
numa forte contracção da oferta de financiamento às empresas e às famílias. Num momento
posterior, evoluiu então para uma crise económica profunda, que se traduziu, em Portugal, num
choque negativo da procura.
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Neste contexto, a actuação rápida do Governo no sentido da estabilização do sector financeiro deve
ser elogiada. As medidas tomadas no âmbito da Iniciativa de Reforço da Estabilidade Financeira
foram eficazes não apenas na estabilização do sistema financeiro, como também na defesa da
competitividade das instituições portuguesas no acesso aos mercados de capitais internacionais. E
foram ainda eficazes no restabelecimento da confiança dos depositantes.

No que respeita às medidas de estímulo à actividade real, a actuação do Governo encontra-se
restringida por diversos factores.

Em primeiro lugar, a reduzida margem de manobra orçamental. Apesar da redução do défice nos
últimos anos, não houve, de facto, progressos estruturais significativos ao nível da redução da
despesa, pelo que uma fase baixa do ciclo económico tenderá a repercutir-se facilmente numa
deterioração orçamental. A acontecer, ela penaliza especialmente uma economia como a portuguesa,
em função da poupança interna privada reduzida, das elevadas necessidades de financiamento face
ao exterior, do baixo crescimento potencial e do track record negativo em termos orçamentais. No
seu conjunto, estes factores tenderão a penalizar a economia portuguesa aos olhos dos investidores
externos e aos olhos da Comissão Europeia.

Em segundo lugar, e em resultado dos problemas estruturais atrás referidos, a economia portuguesa
encontra-se especialmente exposta às limitações, ou “fugas” potenciais, dos estímulos da política
orçamental. De facto, no contexto de uma pequena economia aberta com um baixo crescimento da
produtividade, com uma reduzida competitividade externa, e com níveis de dívida externa elevados,
os estímulos da política orçamental tendem facilmente a diluir-se, traduzindo-se antes numa subida
de importações e num aumento adicional do endividamento (quer interno, quer face ao exterior).

Nestas circunstâncias, a economia portuguesa não tem, por si só, condições para sair da actual fase
baixa do ciclo independentemente da recuperação da economia internacional e, em particular, da
europeia. Estímulos excessivos à procura, que não tenham em conta estas condicionantes, tenderão
a diluir-se após um efeito positivo de curto prazo, criando no entanto problemas adicionais de
endividamento a médio e longo prazo (porque esses estímulos terão que de ser financiados interna
e/ou externamente, podendo até gerar-se um efeito de crowding-out sobre o investimento privado).

Assim, para além dos esforços de estabilização financeira (quer do sector financeiro, quer das famílias
e das empresas), a resposta da política económica deveria passar pelo reforço da eficácia da protecção
social (defendendo-se, na medida do possível, a estabilidade do emprego e, sobretudo, a protecção no
desemprego). Neste sentido, a prioridade dada pelo Governo à protecção do emprego, à extensão de
alguns benefícios sociais e ao apoio à actividade das PMEs deve ser vista como positiva, podendo no
entanto ser discutidas as escolhas concretas de instrumentos e a implementação prática dessas medidas.

Acima de tudo, é importante referir que a resposta da política económica deverá evitar erros que
dificultem uma recuperação posterior da actividade, procurando antes minimizar os impactos
actuais da crise e criar condições para uma alteração do padrão de crescimento da economia.
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Evitar erros que criem constrangimentos a uma recuperação futura passa, em particular, por evitar
os estímulos associados a investimentos públicos que não sejam geradores de ganhos de produtividade
relevantes (ainda que estimulem a actividade no imediato). Isto é, tendo em conta a reduzida
produtividade marginal extraída do capital fixo acumulado nos últimos anos, não fará sentido
insistir na mesma lógica dos grandes projectos de obras públicas que, embora possam gerar um
efeito positivo de curto prazo na economia, não deverão gerar impactos positivos de médio e longo
prazo ao nível da produtividade e da competitividade, devendo até contribuir, previsivelmente,
para uma deterioração das necessidades de financiamento da economia que, por sua vez, restringirão
a capacidade de a economia crescer de uma forma sustentada.

Assim, a escolha de projectos de investimento público deve assentar num critério simples: o de saber
se contribuem, ou não, para acelerar a produtividade, para aumentar a competitividade e para
reduzir as necessidades de financiamento externo da economia. Para investimentos públicos de
maior relevância o CP já propôs que fosse introduzida uma nova metodologia na sua aprovação e
seguimento, por forma a garantir a sua qualidade e o seu retorno para a sociedade. Essa nova
metodologia passa pela recomendação (não vinculativa) de uma comissão multidisciplinar constituída
por técnicos e personalidades da sociedade civil e eventualmente alguns do funcionalismo público
de elevada capacidade e prestígio. Por outro lado, seria fundamental ter uma visão plurianual dos
vários investimentos públicos, no sentido de se poder avaliar numa perspectiva de longo prazo os
recursos financeiros necessários para fazer face aos mesmos.

Neste sentido, é também importante evitar ceder à tentação de apoiar empresas de uma forma
casuística, numa lógica de curto prazo, em que se “apagam os fogos” que vão surgindo. Pelo
contrário, a resposta da política económica deve distinguir os casos de empresas economicamente
inviáveis associadas a actividades e sectores que farão perdurar ineficiências estruturais (que não
deveriam ser apoiadas), dos casos em que os apoios beneficiem empresas estruturalmente viáveis
(ainda que com problemas pontuais de liquidez ou de endividamento) ou em que se possam forçar
mudanças estruturais. A crise actual pode assim ser vista como uma oportunidade para se tomarem
medidas que melhorem as condições para a iniciativa privada, como o apoio ao empreendedorismo,
ao capital de risco, à actividade exportadora, à requalificação dos recursos, à criação de pequenos
negócios geradores de emprego, etc.
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1. Um governo satisfeito consigo próprio.

O actual governo mostrou-se muito empenhado no marketing político. O Primeiro-ministro e os
seus principais colaboradores foram veementes na apresentação das decisões do governo, e
souberam explorar o impacto do seu anúncio e até aproveitar as resistências que suscitaram da
parte de corporações prejudicadas para demonstrar a audácia governamental. A 25 de Outubro
de 2008, em entrevista ao Diário de Notícias, o Primeiro-ministro enfatizou os seus créditos
reformistas:

“E olhe lá, já agora, diga-me uma coisa: qual foi o país da UE que, já com a crise financeira
internacional instalada, foi capaz de fazer como nós fizemos aqui, a revisão da legislação laboral?
Dê-me um exemplo de um país que mantivesse o ritmo reformista que este Governo teve desde
2005 até 2008? Não há nenhum! Em nenhum país europeu, no momento da crise financeira que
já era visível no início deste ano, se decidiu aprofundar a linha de reformas.”

Até ao Outono de 2008, o equilíbrio das contas públicas constituiu a principal flor na lapela do
governo, como o Primeiro-ministro deixou perceber

“Há quatro indicadores que dizem tudo sobre as contas públicas. Primeiro: em 2008, pelo terceiro
ano consecutivo, não vai haver orçamento rectificativo. Este é o primeiro Governo depois do 25
de Abril que consegue isso. Segundo, vamos ter o défice mais baixo da história da democracia,
2,2%. Terceiro, este é o segundo ano consecutivo em que o nosso saldo orçamental primário é
positivo. Quer dizer, suponhamos que não havia dívida, que não tínhamos de pagar os juros
dessa dívida. O saldo entre receitas e despesas era positivo. Já teríamos mais receitas do que
despesas. Se não tivéssemos de pagar a dívida, não teríamos défice mas teríamos superavit. Quarto
ponto: e para que se perceba o impacto que tiveram nas nossas contas as reformas que fizemos,
temos hoje uma Segurança Social que não consta da lista dos países de alto risco. É uma Segurança
Social sólida, credível, prestigiada até internacionalmente. Mas, por outro lado, se olharmos para
a despesa com funcionários veremos que em 2005 tínhamos uma despesa de 12,9% da riqueza
nacional, do PIB. Em 2008 essa despesa é de 10,8%. Há aqui um ganho significativo. Com os
vencimentos de funcionários públicos, em 2008 gastámos menos em termos nominais do que em

V. Um balanço geral
da governação



51JULHO 2009

O Estado da Governação

2005. A reforma da administração pública permite ao Estado ter hoje menos 55 mil funcionários
do que tinha em 2005. Isso nunca aconteceu no passado. Este é o retrato das contas públicas!”

Além disso, insistiu nos resultados das suas “políticas sociais” (Diário de Notícias, a 26 de Outubro
de 2008):

“Cada vez que o PS passa pelo poder as políticas sociais melhoram e evoluem. Não me recordo
de uma governação de três anos em que fosse possível aumentar em 25% o abono de família,
criar o abono pré-natal, criar o complemento solidário para idosos, aumentar as deduções fiscais
para efeitos de habitação, criar, como vamos criar, o fundo imobiliário para arrendamento, e ter
tantas políticas destinadas a ajudar as famílias mais carenciadas mas, ao mesmo tempo, fazer com
coragem as leis que são indispensáveis para mudarmos a nossa sociedade.” (No seguimento, essas
leis são as do aborto, da paridade, e do divórcio.)

O balanço que o governo, no final da legislatura, fez da sua acção está patente na moção política
PS: A Força da Mudança, apresentada por José Sócrates ao XVI Congresso do Partido Socialista,
reunido em Espinho, a 27 de Fevereiro de 2009. Nesse documento, o PS é definido como “partidário
da economia de mercado e defensor do papel estratégico do Estado democrático, com capacidade
reguladora, mas adversário do proteccionismo e do colectivismo”. Eis como descreve a sua acção:

“O governo do PS teve pela frente, desde logo, duas verdadeiras situações de emergência: o défice
excessivo, bastante mais elevado do que antes se supunha; e o grave desequilíbrio financeiro na
segurança social, que ameaçava seriamente o pagamento futuro das reformas e das pensões.”

Perante esta situação, o governo do PS teria agido de tal modo que

“em apenas dois anos (menos um do que o previsto), o PS conseguiu vencer a crise orçamental
que a direita tinha deixado, trazendo o défice dos projectados 6,83% de 2005 para os 2,6% do PIB
no final de 2007 e os 2,2% previsto para o final de 2008 - o défice mais baixo em toda a história
da democracia portuguesa. Paralelamente, o PS concretizou uma profunda reforma da segurança
social, que salvou a segurança social pública da grave situação de “alto risco” em que se encontrava,
dando-lhe mais equidade e mais sustentabilidade, num quadro demográfico reconhecidamente
mais exigente”.

A moção salienta ainda que a “determinação reformista tornou-se uma marca da maioria e do
governo do PS”:

“Os exemplos são muitos: fizemos a reforma da segurança social e a reforma da administração
pública; criámos o Programa Simplex, simplificando procedimentos para os cidadãos e para a
empresas; cumprimos a reforma da Justiça e o Plano de Acção para o Descongestionamento dos
Tribunais; fizemos a reforma das forças de segurança e do sistema de segurança interna; lançámos
o Plano Tecnológico; alcançámos o nível europeu de investimento em Ciência; fizemos a reforma
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do ensino superior e adaptámo-lo ao Processo de Bolonha; colocámos Portugal na dianteira das
energias renováveis; reformámos a legislação laboral; demos vida à ASAE para defender os
consumidores; lançámos a reforma dos cuidados de saúde primários, da rede de assistência
materno-infantil, da rede de urgências, tal como criámos uma nova rede de cuidados continuados
para idosos e aprovámos a nova Lei do Tabaco. Ganhámos, ainda, o referendo para a despenalização
da interrupção voluntária da gravidez, promovemos o acesso à procriação medicamente assistida,
legislámos para acabar com o divórcio litigioso e, em nome da igualdade, aprovámos a nova Lei
da Paridade.

Mas foi na educação que enfrentámos o mais sério obstáculo à competitividade do País e à
igualdade de oportunidades entre os portugueses: as elevadas taxas de abandono e de insucesso
escolar. Fizemos uma reforma profunda do primeiro ciclo do ensino básico, aumentámos 15
vezes o número de alunos nos cursos profissionais públicos, triplicámos o acesso à acção social
escolar e criámos o passe escolar, lançámos o Plano Tecnológico da Educação e os programas
e.escolas e e.escolinhas, instalámos quadros interactivos, reordenámos o parque escolar e lançámos
a sua requalificação, instituímos as aulas de substituição, colocámos os professores por três anos,
revimos o estatuto do aluno e o estatuto da carreira docente, introduzimos a avaliação dos
professores para distinguir e premiar o bom desempenho, reformámos a gestão e reforçámos a
autonomia das escolas.

Esta aposta nas qualificações chegou também aos jovens e adultos que se encontram já no mercado
de trabalho. Foi para eles que lançámos o Programa Novas Oportunidades e a resposta não podia
ter sido mais impressionante: mais de 630 mil pessoas já se inscreveram para melhorarem as suas
qualificações, ao nível do ensino básico ou do secundário. E, também aqui, combatemos a info-
exclusão e proporcionámos o acesso a computadores, com ligação à Internet em banda larga.”

A moção enfatiza ainda o lançamento de uma “nova geração de políticas sociais e conquistou
para os portugueses novos direitos sociais”, esclarecendo que “foi para esta área que prioritariamente
dirigimos todas as folgas orçamentais que fomos obtendo ao longo do processo de consolidação
das contas públicas”:

“As medidas sociais do Governo do PS foram dirigidas, de modo especial,  áqueles que mais
precisam de apoio. Criámos, por isso, o Complemento Solidário para Idosos, garantimos o poder
de compra das pensões mais baixas, aumentámos o abono de família, introduzimos o abono pré-
natal para as grávidas, aumentámos as deduções fiscais em função do número de filhos, lançámos
o Programa PARES para investir mais em creches e em lares, adoptámos medidas para a
conciliação entre a actividade profissional e a vida familiar, alargámos a acção social escolar,
instituímos os empréstimos para estudantes do ensino superior, lançámos uma nova geração do
Programa Escolhas, combatemos a exclusão com uma nova lei da nacionalidade e promovemos
um aumento substancial do salário mínimo.
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Esta acção permitiu promover a igualdade de oportunidades em Portugal. Mas fez mais: reduziu
a taxa de risco de pobreza e reduziu as desigualdades. Os últimos dados oficiais do INE referentes
à taxa de risco de pobreza reportam-se a 2007 e são referentes aos rendimentos de 2006 - não
integrando ainda, portanto, o efeito pleno de muitas medidas sociais adoptadas pelo Governo do
PS. Todavia, esses dados apontam já para uma redução nos últimos anos da taxa de risco de
pobreza em Portugal, que caiu de 19% em 2005 (rendimentos de 2004) para 18% em 2007,
aproximando-se assim da média europeia de 16%. Por seu turno, as desigualdades, embora
permaneçam ainda elevadas, também foram reduzidas. O rendimento dos 10% mais ricos,
comparado com o dos 10% mais pobres, era 12,2 vezes superior em 2005 (rendimentos de 2004)
e essa diferença caiu para 10,8 em 2007. Com as medidas adoptadas, esta redução ter-se-á
certamente acentuado ainda mais nos anos seguintes da legislatura.”

A moção avança também com a ideia de uma “recuperação económica interrompida pela crise
internacional”. Antes de 2008, o sucesso teria sido claro:

“A economia, que o PS recebeu, no início de 2005, a crescer apenas 0,3% e a declinar, inverteu
essa trajectória e recuperou de forma contínua e progressiva, crescendo 0,9% em 2005, 1,4% em
2006 e 1,9% em 2007. Um crescimento económico inevitavelmente moderado, dado o necessário
processo de consolidação orçamental, mas saudável, puxado inicialmente pelas exportações -
exportações, aliás, de maior valor acrescentado, pela primeira vez com saldo positivo na balança
tecnológica - e depois também pelo investimento.

Por seu turno, a taxa de desemprego, que começou ainda por crescer, embora a um ritmo mais
lento - dado o normal desfasamento entre a recuperação do crescimento económico e a evolução
do emprego -, começou finalmente a descer desde meados de 2007 até ao final do primeiro
semestre de 2008, em que caiu para os 7,3%. Nessa altura, os dados do INE assinalavam também
que a economia tinha criado, desde a entrada em funções do Governo do PS, nada menos de 133
mil novos empregos, em termos líquidos.

Este incontestável processo de recuperação da economia portuguesa foi interrompido, a partir
do início de 2008, por consequência dos efeitos da crise internacional.”

Toda a limitação da acção do governo é assim atribuída à crise:

“É evidente que a situação causada pela crise internacional muda tudo. Só a demagogia pode
pretender atribuir às políticas do Governo a responsabilidade por uma recessão que vem de fora
e que é, como todos os portugueses sabem, global. E só a falta de seriedade política pode pretender
que se cumpram, neste novo contexto, os objectivos económicos traçados no início da legislatura.”
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2. Os limites da governação.

Como se pode constatar pelo exame do scorecard incluído em anexo, a acção do XVII Governo
Constitucional desde 2005 não parece ter sido suficiente para atingir uma parte significativa dos
principais objectivos assumidos para a Legislatura. Mais: tendo em conta a evolução e tendência
até 2008, esses objectivos não teriam sido atingidos mesmo sem a crise internacional do último
trimestre desse ano. É verdade que o Governo enfrentou algumas situações insustentáveis com um
zelo reformista que é justo saudar. No entanto, não o fez sempre com a profundidade necessária,
e tendeu a manter uma distância em relação à Sociedade Civil que impediu que se criasse um
ambiente favorável às reformas. Por outro lado, o Governo revelou-se indisponível para reflectir
sobre algumas tendências muito preocupantes da economia portuguesa.

1) O Governo demonstrou ímpeto reformista até certo ponto.

O XVII Governo Constitucional encontrou, em 2005, uma situação muito difícil, que exigia
providências imediatas para atingir a consolidação orçamental, melhorar os serviços do Estado, e
suscitar a criação de riqueza no País. O Governo definiu metas a alcançar, e de um modo geral
demonstrou nos primeiros tempos vontade de alterar o statu quo.

Apesar de atrasos, especialmente na reforma da Administração Pública, o Governo orientou-se
inicialmente no sentido de honrar os compromissos do seu Programa. A sua determinação para
decretar mudanças não pareceu então afectada pelo mau acolhimento de algumas das reformas por
parte de certos grupos corporativos e profissionais, ou por parte dos utentes dos serviços atingidos.
Havia muito tempo que governos portugueses não mostravam tal empenho em propor e levar a
cabo reformas.

Com o tempo, no entanto, o Governo provou também ser susceptível a pressões e estar disponível
para recuos atabalhoados. A partir da demissão do ministro António Correia de Campos, a área
da saúde deixou de mostrar a mesma dinâmica reformadora. Em declarações à imprensa, a 28 de
Janeiro de 2008, Correia de Campos justificou a sua demissão citando o “ambiente de crispação nos
serviços”, devido ao qual “não estavam reunidas as condições para continuar” no Governo. No caso
da avaliação e classificação dos professores, a equipa do Ministério da Educação combinou
intransigência com recuos e finalmente admitiu vários erros, dando assim a entender alguma
precipitação na tomada de decisões e incapacidade para evitar confusão e incerteza.

2) O reformismo do Governo nem sempre teve um impacto estrutural.

O XVII Governo Constitucional no decorrer da Legislatura de 2005-2009 demonstrou dificuldade
em conseguir responder aos verdadeiros problemas estruturais do País. Nisso não foi, aliás, pior
que os governos que o antecederam, os quais também pouco fizeram nesse sentido.
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As mudanças assumidas pelo Governo nem sempre foram para além da redução de custos através
da alteração de parâmetros. Em geral, as decisões tomadas pelo Governo não afectaram estruturalmente
o modo como o Estado funciona nem a relação dos cidadãos com o Estado. Determinadas por
necessidades urgentes, também não pareceram estar devidamente integradas numa visão clara e
consistente de transformação do País.

De facto, reformas mais estruturais teriam exigido inevitavelmente um debate sobre o papel e a
organização do Estado, que o Governo nunca mostrou empenho em promover. Do ponto de vista
de um aprofundamento das reformas, teria sido conveniente esclarecer questões importantes como,
por exemplo: 1) quando é que o Estado deve ser garante de serviços, e quando é que deve ser garante
e simultaneamente prestador de serviços; 2) que lugar pode existir nos serviços públicos para a
iniciativa privada; 3) em que situações deve o Estado permanecer como accionista de empresas.

A formulação de uma agenda de reformas estruturais deveria ter ainda passado pela discussão de
princípios básicos relativos ao modelo social (particularmente no que diz respeito à concepção dos
direitos sociais mínimos a garantir), ao sistema de educação (atendendo à possibilidade de autonomia
das escolas e liberdade de escolha de alunos e encarregados de educação), e ao modo de funcionamento
dos mercados (especialmente no que respeita à garantia de uma concorrência e abertura flexível
em todos os mercados desde o dos factores, como o laboral, até ao dos bens e serviços não
transaccionáveis e ao de capitais). No geral, o Governo evitou enfrentar estas questões de princípio,
sem dúvida pelas próprias resistências que sentia na maioria parlamentar que o devia apoiar, como
ficou claro pelo comportamento de alguns deputados, como Manuel Alegre, durante os grandes
debates sobre as reformas na Saúde e na Educação.

Desse facto, resultou uma acção reformista que, embora meritória, se revelou demasiado limitada
para que fosse possível atingir o objectivo de “pôr o País a aproximar-se de uma forma decidida e
sustentada do nível de desenvolvimento dos países mais avançados da Europa, numa trajectória
de crescimento convergente e com coesão social”. Por exemplo, um dos efeitos da não alteração do
funcionamento da Administração Pública e do modelo social foi a manutenção de uma pressão
excessiva para o aumento da despesa corrente primária.

3) O governo ficou distante dos seus objectivos.

Partindo do programa do Governo, poder-se-á constatar (ver scorecard em anexo) que o Governo
ficou aquém dos objectivos que definiu para si mesmo. Vamos, a propósito, recordar algumas
afirmações produzidas inicialmente pelo Governo e compará-las com a realidade:

1. “O Governo quer mobilizar os Portugueses para o desígnio nacional de Portugal se voltar a
aproximar de forma decidida e sustentada do nível de desenvolvimento dos países mais avançados
da União europeia. A agenda económica do governo tem como objectivo aumentar de forma
sustentada o crescimento potencial da nossa economia para 3% durante esta legislatura. O governo
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pretende num horizonte de médio prazo enfrentar os problemas estruturais que prejudicam a
competitividade do País e estão na base do seu atraso.”

De facto, a divergência com a Europa continuou e o PIB potencial em 2008, antes da crise internacional,
estava estimado em 0,5%.

2. “A estratégia de crescimento do governo para a próxima década assenta em recuperar a confiança
dos Portugueses, lançar um ambicioso programa tecnológico, promover a eficiência do investimento
e das empresas, consolidar as finanças públicas, modernizar a administração pública.”

A verdade é que a confiança dos Portugueses não foi recuperada de uma forma significativa mesmo
antes da crise, o Plano Tecnológico, tendo tido um balanço positivo, não foi devidamente potenciado,
o investimento registou quedas sistemáticas até à segunda metade de 2007, a consolidação orçamental
não foi substancial e a reforma da administração pública ficou aquém dos objectivos.

3. “O Governo pretende reforçar a coesão nacional, numa sociedade com menos pobreza e mais
igualdade de oportunidades, onde os instrumentos de coesão sejam também ferramentas para o
crescimento e modernização, O Governo desenvolverá um amplo conjunto de medidas sociais.”

Em matéria de medidas sociais o Governo cumpriu no essencial, numa óptica um pouco limitada
e simplista de atribuição de maiores subsídios e abonos e da continuada não clarificação do modelo
social em que se aposta. Na coesão social não houve suficiente progresso.

4. “A agenda do governo preconiza uma viragem no sistema educativo de modo a melhorar a
eficiência do ensino, elevando o nível de aptidões dos estudantes reduzindo o abandono escolar,
acelerar e qualificar as acções de formação e reconversão.”

Na educação houve diversas medidas de natureza positiva, como a avaliação dos professores, as
aulas de substituição, a alteração do modelo de gestão das escolas e universidades, a massificação
do ensino de inglês etc., nem sempre bem implementadas. Também alguns indicadores melhoraram,
como 1) o número de jovens entre os 20-24 anos com ensino secundário completo, 2) as taxas de
sucesso escolar no ensino secundário e no ensino básico, ou 3) o número de trabalhadores a frequentar
cursos de formação e de certificação. Dito isto, é preciso acrescentar que o Governo não actuou
suficientemente ao nível estrutural, por exemplo na promoção de uma mais real autonomia das
escolas e universidades (gestão total do corpo docente, incluindo recrutamento e avaliação e
perspectiva de apoio financeiro a prazo) ou numa mais saudável e equilibrada relação entre escolas
do Estado e escolas privadas.

5. “O governo pretende melhorar a qualidade de vida dos Portugueses, num quadro sustentável
de desenvolvimento, onde a qualidade ambiental, a defesa dos consumidores, e a melhoria dos
indicadores de bem-estar sejam uma realidade e onde a coesão territorial seja ela também um factor
de progresso do País.”
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No que diz respeito ao desenvolvimento sustentável, as evoluções registadas nesta legislatura ficaram
fortemente condicionadas pela redução dos recursos afectos a esta área. Foram evidentes alguns
esforços no sentido de reforçar a defesa dos consumidores, nomeadamente na relação com o sistema
financeiro e feito um grande progresso no peso das energias renováveis no consumo total de energia
no País, estando mesmo Portugal nos lugares cimeiros do ranking dos países europeus relativamente
a este indicador. Subsistem, no entanto, um conjunto de áreas associadas com a preservação do
ambiente e o ordenamento do território que poderiam ter evoluído de forma mais substancial,
nomeadamente como ao nível dos processos de planeamento e de aprovação de novos investimentos,
registando-se também, ao nível da coesão territorial, dificuldades na concretização do Plano de
Desenvolvimento Rural do Continente e na aplicação da Estratégia Nacional para o Mar.

6. “O Governo pretende elevar a qualidade da democracia, reforçando a credibilidade do Estado
e do sistema político e fazendo dos sistemas de justiça e de segurança instrumentos ao serviço de
uma plena cidadania.”

Nesta legislatura foi possível observar um assinalável esforço reformador no que diz respeito à
redução da burocracia e dos actos inúteis, tirando-se partido das novas tecnologias e apostando na
simplificação de processos. Já no que diz respeito à celeridade e à qualidade da resposta do sistema
judicial, não foram visíveis avanços significativos nestes quatro anos. Não obstante a redução das
pendências, é clara a convicção nos meios jurídicos de que é premente acelerar as decisões dos
tribunais, promover de forma mais significativa meios alternativos de resolução de litígios e reafectar
os recursos humanos e materiais existentes por forma a tornar a máquina da justiça mais eficaz.
Estes progressos estruturais não ocorreram nesta legislatura e sem eles não será possível fazer com
que a justiça assegure o sua função no Estado de Direito e contribua para o reforço da competitividade
do País.

4) O Governo não aproveitou suficientemente a Sociedade Civil.
A promiscuidade entre política e negócios ter-se-á agravado.

O Governo nem sempre soube ou quis evitar situações de exagerada crispação e confronto, quer
com parceiros sociais, quer com utentes de serviços do Estado e com o público em geral. Tal atitude,
longe de facilitar as mudanças, pode ter gerado novos obstáculos no caminho das reformas.
Nomeadamente, o Governo não pareceu suficientemente interessado em encontrar formas e meios
para explicar convenientemente os benefícios que se poderão alcançar a médio e longo prazo de
medidas que, no imediato, terão um efeito gravoso. O Governo também raramente teve o cuidado
e o engenho de envolver no processo de reformas os grupos afectados pelas transformações decretadas,
por exemplo procurando nesses grupos campeões para a causa da mudança. Em vez disso, tendeu
frequentemente a comportar-se como se as reformas só pudessem efectuar-se em guerra com a
Sociedade.
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Esta atitude tem certamente raízes fundas na história do País. Tradicionalmente, o Estado e as
forças políticas em Portugal pouco aproveitam as organizações e iniciativas da Sociedade Civil. A
relação do Estado com a Sociedade Civil é aliás muitas vezes perversa, reduzindo-se à promiscuidade
entre os grandes interesses económicos e o poder político. No entanto, o Estado e as forças políticas
têm um grande potencial por explorar na Sociedade Civil. Esta é constituída por muitos cidadãos
e instituições qualificados e respeitados, com capacidades e competências múltiplas, que muito
poderiam contribuir para os vários processos de mudança, seja em recomendações sobre reformas
mais importantes ou sobre investimentos públicos de maior montante, seja na governação das escolas
ou no apoio social.

Seria importante que futuros Governos aprendessem a respeitar e aproveitar melhor tudo aquilo
que a Sociedade Civil em Portugal é e está disponível para dar. Para isso, precisarão certamente
de confiar mais na capacidade dos cidadãos para assumir iniciativas e responsabilidades, e acima
de tudo de zelar para que não se crie em Portugal um clima que leve os cidadãos a temerem qualquer
tipo de retaliação, directa ou indirecta, por expressarem livremente as suas opiniões.

A este respeito, o aspecto mais inquietante da actuação deste Governo foi o de ter alargado o âmbito
de actuação do Estado com um estilo de intervenção demasiado intrometido e musculado. Embora
tivesse negado a existência de orientações e de pressões, o Governo deixou a impressão de que nem
sempre terá sabido resistir à tentação de tirar partido dos activos do Estado (nomeadamente das
empresas em que este participa) para intervir na área empresarial. Com a sua indisponibilidade
para separar o Estado dos negócios, o Governo manteve a tradicional promiscuidade entre agentes
políticos e agentes económicos. De facto, uma parte dos empresários e gestores de grandes empresas
encontram-se condicionados pelo poder político: por um lado, tendem a aproximar-se do poder
para recolher benefícios e protecção; por outro, sentem necessidade de ter o seu aval para qualquer
decisão mais significativa. Hoje em Portugal nem todos os empresários e gestores de grandes
empresas estarão totalmente à vontade para expressar livremente as suas posições.

5) Perante a crise internacional, o governo actuou com eficácia na
estabilização do sector financeiro, mas as suas intervenções de estímulo à
economia real foram limitadas ou discutíveis.

Perante uma crise internacional que começou por ser uma crise de liquidez para culminar numa crise
económica profunda, o Governo levou tempo a reconhecer os sinais de abrandamento da actividade
em Portugal, insistindo em apresentar previsões de crescimentos do PIB que depressa se revelaram
desajustadas. O Governo teve, no entanto, uma actuação rápida e eficaz no sentido da estabilização
do sector financeiro. Mas quanto ao estímulo à actividade real, a acção do Governo foi condicionada
pela reduzida margem de manobra orçamental. Como não houve progressos estruturais significativos
ao nível da redução da despesa, é provável que a crise venha a repercutir-se numa nova deterioração
orçamental, que penalizará fortemente a economia portuguesa. A prioridade dada pelo Governo à
protecção do emprego, à extensão de alguns benefícios sociais e ao apoio à actividade das PMEs deve
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ser vista como positiva. Mas o Governo não mostrou inclinação para evitar estímulos associados a
grandes projectos de obras públicas que, sem gerarem impactos positivos de médio e longo prazo ao
nível da produtividade e da competitividade, poderão contribuir para deteriorar as condições de
financiamento da economia, restringindo assim a sua capacidade para crescer de uma forma sustentada.

6) O Governo mostrou dificuldade em criar um enquadramento favorável
à actividade empresarial e ao investimento de qualidade e, em geral, à
criação de riqueza.

Alguns dos esforços reformistas do Governo terão ajudado a criar um enquadramento mais favorável
à competitividade empresarial. No entanto, o Governo não foi capaz de desenvolver uma estratégia
integrada e de seleccionar os factores em que Portugal se poderia diferenciar pela positiva nesta
matéria. O Compromisso Portugal tem apresentado 10 factores como determinantes para um
enquadramento favorável à actividade empresarial:

- Recursos humanos qualificados;
- Sistema de Justiça célere, competente e eficaz;
- Estado e Administração Pública desburocratizados e orientados para os cidadãos;
- Sistema fiscal simples, estável e competitivo;
- Mercados abertos, competitivos, bem regulados, sem posições dominantes abusivas nem intervenção
directa do Estado ou dos Governos nas actividades das empresas;
- Legislação laboral que combine garantias com flexibilidade e mobilidade;
- Boa interacção entre universidades/centros tecnológicos e as empresas;
- Infra-estruturas de transportes e comunicações eficientes e competitivas;
- Qualidade ambiental e segurança;
- Coesão social com sistemas de segurança social e protecção ao desemprego adequados.

No final da actual legislatura, as comparações internacionais continuam a mostrar-nos em desvantagem
em quase todos estes factores, em alguns casos com gaps muito consideráveis. Não foi feita uma
aposta num conjunto relevante e significativo destes factores, explicitando-se os correspondentes
objectivos e medidas a tomar, por forma a tornarem-se progressivamente factores de vantagem
para Portugal.

O enquadramento à actividade empresarial continuou a ser particularmente favorável ao sector dos
bens e serviços não transaccionáveis, o qual beneficia de não estar exposto à concorrência internacional,
de um ambiente regulatório nacional em geral pouco exigente e mesmo de algumas intervenções
de cariz proteccionista por parte do Estado e do Governo. Pôde assim alcançar uma grande dimensão
e em certos casos lucros excessivos, tendo uma capacidade única para atrair os quadros mais
qualificados. Os seus custos e preços relativamente elevados são transferidos para o resto da Economia.
Assim as PMEs, em particular as dos sectores dos bens e serviços transaccionáveis, permanecem em
situação desfavorável, pelas razões expostas e pela sua falta de recursos para lidarem com o mau
funcionamento da Justiça e a burocracia do Estado.



60JULHO 2009

O Estado da Governação

7) O governo evadiu o debate sobre questões difíceis.

A contenção do défice orçamental e a recapitulação das reformas serviram para eliminar do radar
governamental a reflexão sobre indicadores muito preocupantes, como os apontados pelos economistas
que assinaram o Apelo à Reavaliação dos Grandes Investimentos Públicos, publicado na imprensa a
20 de Junho de 2009: a redução do valor médio da taxa de crescimento potencial da economia, de
3% para 1% “ainda antes da actual crise internacional”, e o aumento entre 1999 e 2008, em termos
do PIB, do défice externo (de 8% para 10,5%), da dívida externa líquida (de 14% para 100%), da
dívida pública directa (de 56% para 67%) e da dívida pública indirecta (de cerca de 20% no sector
público dos transportes e nas parcerias público-privadas), além da “fraca eficiência do investimento
e queda acentuada da poupança nacional bruta”.

Nada disto mereceu reflexão aos responsáveis governamentais. Comentadores próximos do governo,
aliás, preferiram abordar o manifesto reduzindo-o a uma mera “tomada de posição política”
sintonizada com “a cruzada política contra os investimentos públicos que a direita lançou nos
últimos tempos”. Insinuaram ainda que haveria um “conflito de interesses”, uma vez que este grupo
de gestores, empresários e consultores teria a ganhar com a revisão das políticas de obras públicas.
No caso do endividamento externo, argumentaram que só pode ser combatido nos seus “factores
estruturais”, “que passam sobretudo pela dependência energética e pelo défice de competitividade,
que justamente as infra-estruturas de transportes podem atenuar” (ver Vital Moreira, “O Manifesto”
no Público, 23 de Junho de 2009).

O fracasso nas eleições europeias de 7 de Junho levou ao reconhecimento de erros, mas apenas na
atitude perante os grupos corporativos envolvidos nas reformas e no investimento público na
“cultura”. Esta resistência a dúvidas e a objecções, talvez confundida com determinação e firmeza,
não foi certamente um dos aspectos positivos da governação, precisamente quando o comportamento
de variáveis como o PIB potencial, a baixa produtividade do trabalho e do capital, o défice externo,
a dimensão e tendência de aumento da despesa pública, a evolução divergente dos custos unitários
de trabalho e a fraca redução do gap de qualificação e competências dos Portugueses não auguram
nada de bom para o nosso futuro.

A este respeito, o Governo - como aliás as restantes forças políticas - manteve-se silencioso sobre a
necessidade e o modo de inverter a tendência de acumulação dos défices externos nos últimos anos.
Muito provavelmente, essa inversão de tendência terá de passar, no curto prazo, por uma
“desvalorização real” da economia portuguesa. Não será possível evitar uma atitude de moderação
salarial, ligando as remunerações aos ganhos de produtividade ou reduzindo pontualmente os custos
laborais, quer no sector dos bens e serviços transaccionáveis quer, sobretudo, no sector dos bens e
serviços não transaccionáveis. Será também fundamental voltar a incutir na mentalidade dos agentes
económicos e, em particular, das famílias, o valor da poupança, eventualmente através da criação
de novos incentivos que estimulem uma maior contenção no consumo. A poupança interna terá
ainda de ser estimulada através de uma verdadeira consolidação das contas públicas, que resulte
numa diminuição do peso da despesa pública e dos défices orçamentais. Mas acerca de tudo isto,
o Governo evitou abrir o necessário debate público.
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1) Qual a pegada histórica do XVII Governo Constitucional?

O Governo mostrou intenção de efectuar mudanças, iniciou alguns processos de reforma relevantes,
mas ficou bastante aquém dos seus objectivos em áreas fundamentais.

O Governo falhou em áreas como: 1) o relançamento sustentado e estrutural da economia e sua
competitividade (independentemente da crise internacional); 2) a reforma e modernização da
administração pública; 3) a reforma da justiça; 4) e a melhoria da qualidade ambiental, sustentabilidade
e coesão territorial. Também demonstrou dificuldade em criar um enquadramento favorável à
actividade empresarial e o seu intervencionismo terá agravado ainda mais a promiscuidade entre
política e negócios.

O Governo foi bem-sucedido na contenção dos custos da Segurança Social (embora através de uma
reforma paramétrica e punitiva para os pensionistas) e na resposta à crise financeira internacional
(se bem que com um reconhecimento tardio).

O Governo merece ainda uma nota positiva em áreas como: 1) o esforço de consolidação orçamental
(só marginalmente positivo porque este esforço, independentemente da crise, foi atenuado nos
últimos anos e deu-se fundamentalmente pelo aumento da carga fiscal e redução do investimento
público, para além de que a despesa pública estrutural corrente primária aumentou mesmo entre
2005 e 2008); 2) o esforço de modernização e inovação (se bem que o Plano Tecnológico tenha
perdido consistência, tornando-se em parte uma chancela para qualquer programa correlacionado
e muitas vezes com efeitos duvidosos); 3) o modo como terminou com alguns tabus na área da
educação (por exemplo, o da avaliação e progressões automáticas) e como alterou o sistema de gestão
das escolas (no entanto, a “guerra da avaliação” foi mal conduzida e a alteração da gestão pouco
profunda, continuando por esclarecer quem tem a “ownership” da gestão das escolas e sofrendo
ainda estas de pouca autonomia); 5) o programa Novas Oportunidades (a ideia é de louvar, mas a
forma da sua concretização deixou bastantes dúvidas); 6) algumas medidas sociais, se bem que ainda
não estejam enquadradas num novo modelo social; 7) a aposta nas energias renováveis, embora a
relação custos/benefício ainda não seja clara.

VI. Conclusão
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Em resumo, ao fim de quatro anos e meio, o XVII Governo Constitucional, apesar do seu ímpeto
reformista inicial, não terá feito muito melhor do que os antecedentes para contribuir para a
resolução dos nossos problemas estruturais e preparar o País para os desafios futuros que permitam
sustentar um caminho de desenvolvimento com maior coesão social. Infelizmente, é improvável
que este Governo tenha deixado na história do País uma marca à altura da situação preocupante
em que vivemos. Dificilmente se poderá dizer que o País está agora em melhores condições de
vencer os desafios futuros do que estava no início de 2005. Basta constatar o continuado atraso nas
reformas estruturais e a situação muito grave de indicadores como o PIB Potencial (reflectindo a
nossa falta de competitividade e produtividade), as responsabilidades líquidas face ao exterior que
representam já cerca de 100% da nossa economia e traduzem o nosso elevadíssimo endividamento
externo, o peso elevado da despesa pública e da dívida pública, directa e indirecta, face ao PIB, o
nível relativo de qualificação dos nossos cidadãos, para verificarmos como estamos condicionados
em muitas das opções que poderemos tomar e os extraordinários desafios com que nos confrontamos.
Recentemente, a OCDE previu para Portugal, no período 2011-2017, a mais baixa taxa de crescimento
médio anual do PIB, quer no quadro da Zona Euro, quer no conjunto da OCDE (1,5% para Portugal
versus 2,3% para a Zona Euro e 2,7% para o conjunto da OCDE).

2) As grandes opções.

Portugal enfrenta desafios muito sérios, dos mais sérios que alguma vez teve de enfrentar nas
últimas décadas. Por isso, é muito preocupante que, como no caso do XVII Governo Constitucional,
continue a faltar, ao nível dos principais responsáveis e decisores políticos, um projecto integrado
de transformação efectiva do País e uma firme determinação de assumir as reformas estruturais
que nos permitam ultrapassar as principais carências e criar condições para uma maior realização
e felicidade de todos os cidadãos.

As opções parecem ser claras:

a) ou recuamos para o estatismo do PREC de 1975, como parece desejar a ala esquerda do PS e os
partidos à esquerda deste, nacionalizando empresas e actividades e agravando o peso e a intervenção
do Estado - com todas as consequências negativas que daí advirão, nomeadamente um grande
declínio económico (e a decorrente impossibilidade de manter uma protecção social significativa),
mas também a restrição das liberdades e capacidade de iniciativa dos cidadãos;

b) ou mantemos a atitude tendencialmente imobilista adoptada pelos últimos governos do País,
fazendo alguns ajustamentos pontuais, mas sem alterar nada de muito estrutural - e condenando-
-nos assim à subida gradual do peso do Estado, à promiscuidade entre a política e os negócios,
e a um empobrecimento progressivo face aos países mais desenvolvidos, como tem acontecido nos
últimos anos;

c) ou avançamos para um projecto de transformação da nossa sociedade, através de verdadeiras
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reformas estruturais, com dois objectivos ligados entre si: por um lado, qualificar e habilitar os
cidadãos para assumirem responsabilidades e explorarem oportunidades de realização pessoal e
profissional; por outro lado, criar um modelo económico-social que seja eficaz na protecção social
e generoso na qualidade e abrangência dos serviços públicos, e que assente numa economia com
capacidade para criar riqueza e emprego qualificado.

É esta terceira opção que o Compromisso Portugal, ao longo da sua existência, tem defendido. Uma
opção que, como tentámos evidenciar em muitos trabalhos,7 permitiria a Portugal atingir:

a) um Estado mais sustentável, mais forte, mais independente e mais focado nos seus atributos
essenciais, abstendo-se, fora casos excepcionais, de intervir directamente nas actividades empresariais;

b) uma sociedade de igualdade de oportunidades para todos, com uma rede de protecção social
clara e eficaz, com serviços públicos abrangentes e de qualidade (dos quais o Estado seria garante,
mas não necessariamente prestador);

c) um quadro institucional e social propício à iniciativa dos cidadãos e das suas organizações, com
a regulação e a supervisão necessárias para assegurar a concorrência e prevenir o abuso de posições
dominantes.

Acreditamos que este seria o projecto político capaz de criar mais riqueza, de sustentar um modelo
social de qualidade e abrangente, e assim alcançar mais coesão social. Toda a mudança envolve um
risco. Mas na actual situação do País, os maiores riscos estão associados à regressão estatizante ou
à manutenção do actual trajecto de declínio relativo.

7 Estes trabalhos podem ser consultados no nosso site de arquivo www.compromissoportugal.pt



10.Desenvolver (180 dias) plano plurianual de
redução da despesa corrente em percentagem do
PIB e sua contratualização com Serviços da

Administração Pública.

O único indicador de referência a médio prazo existente para a despesa corrente

primária é o Relatório de Orientação da Política Orçamental (ROP) de 2006, que

estabelece um valor objectivo para 2009, não assumindo uma redução da despesa

com Serviços da Administração Pública. O ROP de 2008 continua a não assumir

qualquer contratualização neste sentido.
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8. Implementar sistemas de avaliação dos serviços
públicos: eficiência da gestão e nível de satisfação

das necessidades.

Publicada a Lei 66-B2007 de 28 de Dezembro que institui o SIADAP – Sistema

Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública.

Objectivo Atingido Comentários

9. Reduzir o défice público para 3% do PIB através
de redução das despesas correntes.

2006: 3,9%; 2007: 2,6%.; 2008: 2,6%; 2009E: 5,9%. Excluindo as Medidas Extraordinárias

tomadas pelo Governo, o défice público seria de -2,7% em 2007 e de -3,7% em 2008.

A redução do défice foi essencialmente devida ao aumento das receitas: a Despesa

Corrente Primária Estrutural aumentou de 40,3% do PIB em 2005 para 41,1% em

2008Fonte: MFAP; DG Orçamento.

11.Reduzir o número de funcionários públicos em
75 000 na Legislatura.

Foi realizada uma redução de 51 486 efectivos na Função Pública até Setembro de

2008, essencialmente através de reformas antecipadas que não foram compensadas

por novas entradas.

R
ef

or
ça

r a
 c

om
pe

ti
ti

vi
da

de
 d

a 
Ec

on
om

ia

2. Atingir crescimento do PIB que assegure
convergência para países mais avançados da União

Europeia.

Diferencial médio em 2005-2008 face à UE27: -1,1pp/ano(Fonte: Comissão Europeia).

4. Desburocratizar e criar um bom ambiente de
negócios.

Descida do 28º lugar em 2005 para o 30º lugar em 2007 no ranking do Índice de

Qualidade do Ambiente de Negócios (WEF; “Business Competitiveness Index”).**

6. Subir no ranking de Competitividade do

WEF(GCI).

Perda de doze lugares entre 2005 e 2009 (passagem de 31º para 43º lugar).

5. Transformar o país numa moderna sociedade do
conhecimento, melhorando ranking de uso de TICs.

Perda de 3 lugares entre 2005 e 2009 no Índice de uso de TICs* do WEF (passagem

de 27º para 30º lugar; GIT Report de 26/3/2009).

3. Recuperar os 150 000 postos de trabalho perdidos
na legislatura anterior.

Criação líquida de 115 800 postos de trabalho (estimativa com base em dados INE

do 1ºT 05 ao 3ºT 08).

7. Reforçar o Investimento em I&D para 0,78% do

PIB no sector privado e 1% no sector público.

Sector Privado: 0,57% em 2007 vs. 0,49% em 2004Sector Público: 0,61%

em 2007 vs. 0,28% em 2004.

Investimento Total em I&D: 1,18% em 2007.

* Indicador utilizado pelo Governo no seu Programa.

** Os dados de 2007 são os mais recentes, uma vez que o Business Competitiveness Index deixou de ser publicado a partir do relatório WEF de 2008-2009.

1. Atingir o crescimento potencial de 3% na

Legislatura.

PIB Potencial: 2008: 0,5% e 2009E: -0,1%; PIB Real: 2008: 0,0% e 2009E: -3,7% (Fonte:

Comissão Europeia).

Objectivo Atingido Comentários

O desempenho do Governo avaliado à luz dos seus objectivos
Avaliação do grau de cumprimento dos objectivos fundamentais do Governo

1.  Retomar o crescimento da economia de forma sustentada

Grau de Cumprimento esperado na Legislatura 0% 100% ACTUALIZADO EM JUNHO 2009
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2.  Reforçar a coesão social numa sociedade com menos pobreza
      e com mais igualdade de oportunidades

Objectivo Atingido Comentários

15. Generalizar o ensino de Inglês desde o 1º ciclo do ensino

básico.

Em 2006-2007, 99% das escolas ofereciam gratuitamente o ensino de Inglês no 3º

e 4º anos de escolaridade. 89% dos alunos que frequentam as referidas escolas

encontram-se matriculados na disciplina de Inglês.

12. Reduzir para metade o insucesso no ensino básico e na

transição para o ensino secundário.

Taxa de retenção do ensino básico de 12,2% em 2004-2005 e de 8,3% em 2007-2008

(objectivo de 7,6%). Taxa de retenção no 9º ano de escolaridade de 14,3% (objectivo

de 13,3%) com acentuada redução no último ano.

13. Duplicar a frequência de jovens em cursos tecnológicos
e profissionais de nível secundário.

Frequência de cursos tecnológicos e profissionais de nível secundário passou de

117 300 (37,6% dos alunos) em 2004-2005 para 120 800 (39,6% dos alunos) em 2007-2008.

14. Aumentar a formação profissional e a aprendizagem ao
longo da vida: reduzir para metade a percentagem de

jovens(18-24 anos) que abandonam a escola antes de

completar o ensino secundário.*

O objectivo para 2010 para este indicador, de acordo com a Estratégia de Lisboa,

é de 20% e, implicitamente, de 32% em 2007. O valor de 2005 foi de 38,6%, tendo

evoluído apenas para 36% em 2007.

16. Reduzir o insucesso escolar no ensino secundário
(objectivo não explicitado nem quantificado no programa

do Governo).

Taxa de retenção do ensino básico de 33,0% em 2005-2006 e de 22,4% em 2007-2008

(objectivo de 20,6%).

17. Promover um sistema de Segurança Social sustentável. Realizada reforma paramétrica, assegurando a sustentabilidade corrente do

sistema até 2030, sendo a sustentabilidade global prolongada até 2050 através do

recurso ao Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social

Lançamento do Certificado de Reforma Individual, para compensar a redução da

pensão por efeito de longevidade sem, no entanto, permitir aos cidadãos a escolha

da entidade gestora.

18. Criar uma prestação extraordinária de combate à
pobreza dos idosos por formaa que nenhum pensionista

tenha pensão inferior a 300 euros até ao fim da Legislatura.**

No final de 2007 o universo estimado de idosos com idade superior a 70 anos e

pensão inferior a 300 euros situava-se em 170 000; no entanto, até 2008 tinham

sido beneficiados apenas 141 000 idosos. Face a um objectivo de atingir 300 000

pensionistas em 2008, estima-se que no máximo possam vir a ser beneficiados

200 000 idosos (razões para desvio: inclusão do rendimento fiscal dos filhos nos

critérios de atribuição, desconhecimento do programa).

19. Medidas de apoio à Natalidade. Lançamento de pacote de medidas de fomento à natalidade: criação de abono

pré-natal, majoração do abono de família, duplicação da dedução específica à

colecta de IRS para descendentes com idade até 3 anos, aumento de incentivos

aos donativos para creches e jardins de infância, alargamento da Rede de

Equipamentos Sociais (programa PARES em início de execução), Programa de

Apoio ao Investimento em Equipamentos Sociais (PAIES). Instituição do 13º mês

do Abono de Família. Subsídio de parentalidade. Trata-se de um sinal positivo

que deve ser aprofundado nos próximos anos.

* Este objectivo em concreto não se encontra evidenciado no programa do Governo, mas é um dos objectivos da Estratégia de Lisboa da UE, assumida pelo Executivo, e insere-se claramente
no desígnio estratégico do Governo de reforçar as qualificações da população activa.

** Sujeito a condição de recursos.
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3.  Melhorar a Qualidade de Vida dos Portugueses num quadro Sustentável
      de Desenvolvimento

Objectivo Atingido Comentários

20. Convergência ambiental com a Europa: Programa 19

(PIDDAC): Ambiente e Ordenamento do Território.

2005: 159M¤; 2009: 103,8M¤ (-34,7%). O reduzido número de projectos concluídos

tornam difícil atingir a convergência.

22.Atingir 45% de energia consumida a partir de fontes de
energia renováveis em 2010.*

2004: 27,7%; 2008: 43,3% (para efeitos da Directiva; Fonte: DGEG)**

23. Adoptar padrões de gestão de energia eficientes
(medida através da Intensidade Energética do PIB Portugal

/ Média EU***).

2004: 13% acima da UE; 2006: 13% acima da UE (em divergência com UE; Fonte

Eurostat.

24.Introduzir concorrência nos mercados de gás e
electricidade em Portugal.

2004: 2,7 TWh no mercado eléctrico livre  em agentes que não a EDP; 2008: <0,1

TWh no mercado eléctrico livre  em agentes que não a EDP (Fonte ERSE).

21. Conclusão e aplicação da Estratégia Nacional de
Desenvolvimento Sustentável (ENDS).

A ENDS foi aprovada mas desde Março de 2008 (1º e único relatório de progresso)

nada se sabe sobre a sua implementação.

25. Aumentar as receitas turísticas em Portugal. 2005-2006: +7,3%; 2006-2007: +11,2%; 2007-2008: +0,6%. O aumento das receitas/turista

foi de 0,9% em 2005-2006 e de 1,8% em 2006-2007 (gastos médios entre 582 e 600

euros/turista). Taxa de cobertura da balança turística face à balança corrente:

20,9% em 2005; 22,2% em 2007 e 18,3% em 2008. Fonte: BdP.

26.Aumentar o número de turistas estrangeiros. 2004-2005: -0,3% (influência do Euro 2004); 2005-2006: +6,3%; 2006-2007:+9,2%

(Fonte:INE****).

* Meta definida pelo Governo em 2007.

** Apesar de a energia produzida a partir de fontes renováveis ter aumentado de 12 590GWh em 2004 para 14 873Wh em 2008, o consumo de energia eléctrica também aumentou
de 45 500GWh para 50 583GWh nos mesmos anos, sendo este rácio calculado de acordo com a Directiva.

*** Consumo de energia primária e final por unidade de PIB.

**** Dados 2008 inexistentes.

4.  Elevar a qualidade da democracia, fazendo da Justiça um instrumento
       ao serviço da plena cidadania

Objectivo Atingido Comentários

27. Eliminar a burocracia e actos inúteis: cartão único do

cidadão, criação de empresas num dia, simplificação de

controlos de natureza administrativa.

Grande esforço reformador na informatização e na eliminação da burocracia,

nomeadamente na área das empresas e simplificação de documentos de

identificação, e na implementação do acesso informático aos processos

judiciais.

28.Promover a desjudicialização: reforço da rede

de julgados de paz, promoção da criação de centros

de arbitragem, transformação de contravenções

e transgressões em contraordenações.

Não houve progressos sensíveis na área da resolução alternativa de litígios, ainda

que haja um reforço da rede de Julgados de Paz. Falta a revisão da lei da arbitragem

e criação da lei da mediação.

30. Tornar mais eficaz o combate ao crime e a Justiça Penal,
respeitando as garantias de defesa: prioridades da

investigação definidas pela AR, revisão do CPP e do CP.

Aprovação da Lei-Quadro de política criminal, e da Lei de organização e investigação

criminal. Concretizada a reforma da legislação penal e processual penal.

29.Qualificar a resposta judicial: descongestionamento

processual, acção executiva, alçadas, sistema de recursos,

resolução de conflitos de competência, ajustamento do

mapa judiciário e dos modelos de gestão do sistema judicial

e a organização e funcionamento das magistraturas.

A redução nas pendências dever-se-á a puras medidas de descongestionamento

e não a melhorias na eficiência dos tribunais. Faltam concretizar, ou avançam

muito lentamente, as reformas de fundo do sistema. As alterações ao regime da

acção executiva e a reforma do mapa judicial são demasiado recentes para tirar

conclusões. Falta a adopção de medidas preventivas que previnam o recurso ao

sistema judicial.
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